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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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PRINCÍPIOS EM PERSPECTIVA: LEGALIDADE, PROPORCIONALIDADE,
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E HUMANIDADE NO SISTEMA PENAL

Alessandra Matos Portella1

Gisele do Prado Sateles
Beatriz Bastos Porto Novais

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: 

O sistema penal moderno é baseado em princípios jurídicos que visam garantir justiça,
equidade e eficácia na aplicação das penas. A punição, além de retribuir o delito, busca
prevenir futuros crimes, reabilitar o infrator e proteger a sociedade. Princípios como
legalidade, proporcionalidade, individualização da pena, humanidade são essenciais para a
estruturação e operacionalização do sistema penal (Bitencourt, 2014).

O princípio da legalidade, ao estabelecer que apenas comportamentos previamente tipificados
como crimes podem ser sancionados, fortalece a coerência jurídica e reduz a arbitrariedade
nas decisões judiciais, promovendo maior previsibilidade e segurança. No entanto, este
princípio enfrenta dificuldades na interpretação e aplicação das leis, especialmente num
cenário em que novas formas de criminalidade, como os crimes cibernéticos, surgem
continuamente, exigindo constantes e precisas atualizações legislativas.

O princípio da proporcionalidade garante que a severidade da sanção corresponda à gravidade
do delito, contribuindo para a justiça nas penas aplicadas (Cunha, 2020). Contudo, a aplicação
deste princípio encontra obstáculos, particularmente em crimes de elevada complexidade ou
impacto social significativo, onde a avaliação da gravidade pode ser subjetiva e controversa.
A individualização da pena é considerada crucial para a equidade e eficácia do sistema penal,
ajustando a resposta punitiva às circunstâncias específicas de cada caso e às características
pessoais do condenado.

Por sua vez, a aplicação do princípio da humanidade é essencial para assegurar que as penas
respeitem a dignidade humana, evitando tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.
Entretanto, persistem desafios significativos nas condições carcerárias, evidenciando uma
disparidade entre teoria e prática (Cunha, 2020). Problemas como superlotação, deficiência de
infraestrutura e insuficiência de programas de reabilitação são obstáculos primordiais a serem
enfrentados.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Até que ponto o sistema penal consegue conciliar, na prática, os princípios com as
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complexidades e desafios da realidade contemporânea?

OBJETIVO:

Explorar e analisar os princípios jurídicos fundamentais do sistema penal, compreendendo sua
aplicação prática e os desafios enfrentados diante das complexidades contemporâneas.

MÉTODOS:

A pesquisa realizada, teve como base para sua realização a pesquisa bibliográfica, que

[...] busca a resolução de um problema por meio de referenciais teóricos

publicados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas. Esse

tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi

pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto

apresentado na literatura científica (Boccato, 2006).

Sendo assim, optou-se por realizar uma revisão sistemática da literatura para avaliar
criticamente a aplicação dos princípios jurídicos no sistema penal contemporâneo. Foram
analisados artigos, teses e dissertações em bases de dados acadêmicas renomadas como
PubMed, Scopus, Web of Science e SciELO, permitindo uma análise rigorosa dos desafios e
melhores práticas na implementação desses princípios.

RESULTADOS:

A análise da literatura revela que a aplicação dos princípios jurídicos fundamentais no sistema
penal contemporâneo é imprescindível para assegurar a justiça, a equidade e a eficácia na
imposição das penas. Entretanto, a prática enfrenta desafios substanciais que comprometem a
plena efetivação desses princípios.

Entre os princípios constitucionais que regem a atividade punitiva, o princípio da legalidade
se destaca como a principal proteção ao cidadão, pois previne abusos estatais e assegura a
segurança jurídica nas relações sociais (Alves, 2009). No entanto, a emergência de novas
formas de criminalidade, em particular aquelas associadas à tecnologia e ao cibercrime,
coloca em xeque a eficácia deste princípio. Fraga (2020) observa que a punição de crimes
cibernéticos não tem sido eficaz devido à falta de legislação, criando uma sensação de
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impunidade. Assim, é crucial que as leis sejam regularmente atualizadas para garantir que o
princípio da legalidade tenha efetividade relevante.

O princípio da proporcionalidade, deve funcionar como uma norma indicativa de que a
severidade da sanção deve corresponder à gravidade da infração, evitando excessos injustos e
a arbitrariedade dos julgadores (Vieira; Gennarini, 2020). Ainda segundo a concepção de
Bonfim e Capez (2004), a pena representa a resposta punitiva do Estado ao crime, devendo
refletir a proporção entre o delito cometido e o dano causado à sociedade, ou seja, deve ser
proporcional à extensão do prejuízo gerado. Caso essa finalidade não seja atingida, o tipo
penal em questão deve ser excluído do ordenamento jurídico em razão de vício de
inconstitucionalidade. No entanto, na prática, surgem desafios consideráveis, como a
subjetividade na avaliação dos crimes e a influência de fatores sociais e políticos, o que pode
resultar em decisões desproporcionais.

De acordo com Souza (2011), o princípio da individualização da pena busca garantir que a
sanção aplicada ao condenado seja justa e proporcional ao crime cometido, sendo adequada
para a repressão e prevenção do ato ilícito. Esse princípio leva em conta o perfil do condenado
e as consequências do crime, diferenciando-o de coautores ou partícipes. Consoante isso,
conforme salientado por Masson (2023) o princípio da humanidade é fundamental para
garantir que as penas respeitem a dignidade humana, evitando tratamentos cruéis, desumanos
ou degradantes. No entanto, a literatura indica uma discrepância entre teoria e prática, com
Varella (2017) destacando carências, como a falta de materiais higiênicos adequados para as
detentas, evidenciando deficiências persistentes nas condições carcerárias, que demandam
reformas substanciais.

Em síntese, a aplicação dos princípios jurídicos fundamentais é essencial para garantir a
justiça no sistema penal, embora enfrente desafios contemporâneos. Para superá-los, são
necessárias reformas contínuas e inovações legais, com o objetivo de enfrentar a
criminalidade e tornar o sistema penal mais justo e eficaz.

A função preventiva, conforme aponta Sá (2006), destaca a pena como um meio para impedir
a ocorrência de novos delitos. De acordo com as Teorias Relativas, a pena é entendida
principalmente como uma medida preventiva, voltada a desestimular potenciais infratores. A
literatura distingue entre prevenção primária, que visa evitar a ocorrência inicial de crimes, e
prevenção secundária, que busca prevenir a reincidência, enfatizando a importância de ambos
os aspectos para uma abordagem eficiente da prevenção criminal (Bitencourt, 2014). Assim,
os princípios do direito penal não apenas orientam a aplicação das normas, mas também
contribuem diretamente para a eficácia da função social do sistema, influenciando a redução
da criminalidade e a prevenção de novos delitos.
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